
Tekoá Ñhe’Engatu: expressão da continuidade da luta 

anticolonial 
 

INTRODUÇÃO 

 

A retomada da Tekoá Ñhe’Engatu, em Viamão (RS), expressa a continuidade da luta 

histórica do povo Mbyá-Guarani pela preservação de seus territórios tradicionais, modos de vida e 

espiritualidade. Situada em área pública estadual, anteriormente ocupada pela extinta Fundação 

Estadual de Pesquisa Agropecuária (FEPAGRO), a retomada realizada em fevereiro de 2024 

insere-se em um contexto mais amplo de resistência indígena frente à mercantilização da terra e à 

negação sistemática dos direitos originários assegurados pela Constituição Federal e pela 

Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

O presente dossiê tem por objetivo reunir, de forma documental e analítica, os principais 

marcos, ameaças e manifestações institucionais que envolvem o caso da Tekoá Ñhe’Engatu. 

Busca-se oferecer um registro detalhado do processo de retomada e das respostas jurídicas e 

políticas que dele decorreram, destacando o papel desempenhado por órgãos como a Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Sul, o Ministério Público Federal, a Assembleia Legislativa e 

o Conselho Estadual de Direitos Humanos, entre outros. 

Entre seus propósitos, este dossiê visa também subsidiar a inclusão do caso da Tekoá 

Ñhe’Engatu no Mapa de Conflitos - Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, iniciativa da Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz). A incorporação desse registro é fundamental para o reconhecimento 

público da situação de vulnerabilidade socioambiental e do racismo ambiental que incide sobre a 

comunidade Mbyá-Guarani, bem como para o fortalecimento das políticas de proteção e promoção 

dos direitos humanos e territoriais dos povos indígenas. 

Mais do que um compêndio de fatos, o dossiê pretende evidenciar o significado político e 

simbólico da retomada enquanto ato de reexistência - uma afirmação do nhandereko, o modo de ser 

Guarani, frente às estruturas coloniais que seguem determinando o destino dos territórios indígenas 

no país. Ao sistematizar documentos oficiais, decisões judiciais, relatórios técnicos e manifestações 

da sociedade civil, este relatório busca subsidiar instituições públicas e movimentos sociais na 

defesa do direito dos povos indígenas à terra, à consulta prévia e à autodeterminação. 

A Tekoá Ñhe’Engatu, portanto, não é apenas um território em disputa, mas um emblema da 

resistência anticolonial no sul do Brasil - um espaço onde se confrontam duas racionalidades: a do 

mercado e da propriedade, e a do território como lugar sagrado de vida, ancestralidade e futuro. 



1. DA RETOMADA DE TERRITÓRIO DA COMUNIDADE INDÍGENA MBYÁ-GUARANI 

 

No dia 14 de fevereiro de 2024, indígenas Mbyá-Guarani realizaram retomada de território 

no Município de Viamão-RS, em área que estava com o Centro de Pesquisas de Viamão (CPV), 

vinculado ao Departamento de Diagnóstico e Pesquisa Agropecuária (DDPA) do governo do estado, 

antiga Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária (Fepagro), extinta em 2017.  

A Lei Estadual nº 14.978, de 16 de janeiro de 2027 extinguiu a Fepagro1. Em dezembro de 

2023 noticiaram que a área estava ameaçada, que o Município de Viamão-RS estava interessado em 

88 hectares, dos 148 do total, em troca de uma dívida, para um loteamento urbano: 
 
O servidor ouvido pelo Brasil de Fato RS conta que todo esse plano de venda para prefeitura 
de Viamão foi descoberto através de um envio equivocado de email trocado entre o governo 
estadual e o município. “Enviou sem querer uma planta baixa de loteamento sobre aquela 
área, por baixo dos panos", pontua (FERREIRA, 2023, s/p). 
 

Coincidentemente, a comunidade que ocupa aquela área, agora está ameaçada por um 

Projeto de Lei2 de iniciativa do Governo do Estado (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, 2025, s/p), que doa ao Município, exatos 88 hectares, mas agora é 

para um centro logístico, empresarial e tecnológico, privado: 
 
As famílias retomaram o território, que já foi da Fundação Estadual de Pesquisa 
Agropecuária (Fepagro) e hoje pertence ao Estado, em fevereiro do ano passado. A área 
verde com 148,8 hectares concentra também o Centro Estadual de Diagnóstico e Pesquisa 
em Aquicultura (CEPAQ). O PL 280, que visa entregar 88,8 hectares da área ao município 
de Viamão, foi protocolado pelo governo Eduardo Leite (PSD) este ano. O objetivo é que o 
Município depois repasse o território para uma empresa privada instalar um centro logístico, 
empresarial e tecnológico (GEHM, 2025, s/p). 
 

A retomada homenageou ancião que faleceu aos 101 anos (CIMI, 2024, s/p): 
 
Para Genira Pará, neta de Turíbio Gomes, que era chamado pelo seu povo de Karaí 
Nhengatu, a retomada homenageia a força e resistência de seus ancestrais. “A gente 
nomeou essa retomada como Nhengatu, em homenagem a ele. Para muitos estudiosos, 
Nhengatu significa o nome que era dado aqui no Brasil antes da invasão dos portugueses, 
existia uma língua só que era chamada Nhengatu. Então essa retomada é em homenagem a 
ele, mostrando essa resistência que ele ensinou aos netos, filhos.”(LEÃO; SANTOS, 2024, 
s/p) 
 

Além desta região do estado ser tradicionalmente ocupado pelo Povo Guarani, a área é 

reivindicada conforme a acultura e a ancestralidade dos Mbyá-Guarani: 
“Esse espaço aqui foi revelado em sonhos para as pessoas mais velhas da aldeia”, diz Eloir, 
que atua como liderança na comunidade. “Meu avô, seu Turíbio, e minha avó, Dona 
Laurinda, sempre sonhavam com um espaço com água, com mata, com animais” (GOMES, 
2024, s/p). 
 

2 PL nº  280/2025 (NUÑEZ, Diego, 2025, s/p) 

1https://leisestaduais.com.br/rs/lei-ordinaria-n-14978-2017-rio-grande-do-sul-extingue-a-fundacao-instituto-gaucho-de-trad
icao-e-folclore-figtf-e-a-fundacao-estadual-de-pesquisa-agropecuaria-fepagro-e-da-outras-providencias 



Hoje conta com 57 famílias, criação de animais , roçados e ações de reflorestamento na 

área. Este é um importante aspecto no debate a respeito da manutenção dos indígenas no território, 

ou a retirada, mesmo que parcial, dos mesmos.   

 

2. DA CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA 

 

No caso da comunidade Mbyá-Guarani, percebe-se também que não ocorreu a devida 

consulta livre, prévia e informada comunidade indígena, como determina a Convenção nº 169 da 

OIT: 
 
A comunidade indígena, que vive no local, não foi ouvida. Diante desse fato, os indígenas e 
seus apoiadores pedem, com urgência, uma reunião com os parlamentares, especialmente 
de oposição, bem como com o presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, Deputado Estadual Pepe Vargas (PT-RS) (OLIVEIRA, 2025, s/p). 
 

​ A consulta prévia é elemento fundamental porque possibilita a ampla participação da 

comunidade na tomada de decisões sobre obras, ações, políticas ou programas que a envolvem 

diretamente. A ideia é preservar a consciência da identidade indígena ou tribal, de forma a  respeitar 

a integridade de seus valores, práticas sociais, culturais, religiosas, espirituais e as próprias 

instituições que compõem a comunidade.  

Assim, ao ser efetivada, a consulta torna-se ferramenta apta a garantir os direitos dos povos 

indígenas. No caso, a ausência da consulta implica em violação aos direitos da comunidade, que não 

pode manifestar sua oposição e seu descontentamento com as políticas envolvidas na situação, 

tampouco houve diálogo sobre como a forma de vida do povo indígena seria afetada. 

 

3. MOVIMENTO “NÃO AO LIXÃO” 

 

O Movimento “Não ao Lixão”, desenvolvido no município de Viamão, constitui um dos 

principais eixos de resistência articulada pelas comunidades indígenas Mbyá-Guarani e pelos 

coletivos socioambientais locais contra a instalação de um aterro sanitário nas localidades de 

Cantagalo e Passo D’Areia. A proposta de instalação do empreendimento, em área próxima às 

aldeias Tekoá Jataity e Tekoá Kaguymiri, mobilizou a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Sul, por meio de sua Ouvidoria-Geral, e o Centro de Culturas Jurídicas Comparadas, 

Internacionalização do Direito e Sistemas de Justiça (CCULTIS/UNISINOS), que elaboraram 

conjuntamente o Relatório “Não ao Lixão”. 

O relatório, fruto de pesquisa de campo e análise técnico-jurídica, identificou graves 

violações de direitos fundamentais das comunidades afetadas, especialmente no que tange ao direito 

à consulta prévia, livre e informada, previsto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do 



Trabalho (OIT) e na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Dos 28 

entrevistados, 61% afirmaram que não houve qualquer consulta sobre o projeto de instalação do 

aterro, e 82% declararam que não foram ouvidos em nenhuma instância decisória. Além disso, 71% 

relataram não terem recebido informações adequadas sobre o empreendimento, e 100% dos 

participantes afirmaram que a instalação do aterro impactaria sua forma de vida, costumes e 

tradições. 

Esses dados evidenciam não apenas a inexistência de diálogo entre o poder público e as 

comunidades indígenas, mas também o caráter estrutural de racismo ambiental que permeia as 

decisões administrativas de destinação territorial em Viamão. A ausência de consulta, a 

desinformação e a desconsideração da dimensão espiritual e cultural do território Guarani 

configuram violações diretas aos direitos humanos e ambientais assegurados pelos instrumentos 

internacionais e pela Constituição Federal. 

O Relatório “Não ao Lixão” destacou, ainda, os riscos ecológicos e sanitários do 

empreendimento, especialmente a possibilidade de contaminação do Arroio Chico Barcelos, fonte 

de água vital para as comunidades e para a biodiversidade local. A análise técnica aponta que a área 

escolhida é ambientalmente sensível e geologicamente inadequada, com elevado risco de 

percolação de lixiviados e impacto sobre o lençol freático, o que comprometeria a saúde pública e 

os ecossistemas adjacentes. 

Para além do diagnóstico dos impactos ambientais e culturais, o relatório propõe medidas de 

governança participativa e recomenda a suspensão do projeto até que sejam asseguradas as 

garantias procedimentais previstas na Convenção nº 169 da OIT. O estudo, conduzido pelo 

CCULTIS e pela Ouvidoria da DPE-RS, visa não apenas à produção de dados científicos e 

jurídicos, mas também à visibilização dos conflitos socioambientais que afetam os povos indígenas 

no estado. 

A inserção desse caso no Mapa de Conflitos da FIOCRUZ representa um marco 

fundamental para o reconhecimento público das injustiças ambientais em curso em Viamão e para a 

consolidação de políticas de proteção territorial baseadas nos direitos humanos. A iniciativa reforça 

a intersecção entre a luta pelo território da Tekoá Ñhe’Engatu e o enfrentamento às formas 

contemporâneas de colonialismo ambiental que ameaçam os povos originários. 

Assim, o Movimento “Não ao Lixão” deve ser compreendido como parte integrante do 

processo de resistência e reexistência Guarani no Rio Grande do Sul - um movimento que une 

ciência, espiritualidade e ação política na defesa da terra, da água e da vida. 

A trajetória da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul junto à Tekoá 

Ñhe’Engatu evidencia um compromisso contínuo com a defesa dos direitos fundamentais dos povos 

indígenas e com a promoção da justiça social. A presença constante da Ouvidoria-Geral e do 



NUDIER em visitas, recomendações e atos públicos demonstra que a atuação da instituição 

ultrapassa o campo jurídico, configurando-se também como ação pedagógica e política voltada à 

efetivação da dignidade humana e à proteção do território enquanto espaço de vida. O trabalho 

articulado entre a Defensoria, a comunidade e outras entidades de direitos humanos reafirma o 

papel essencial da instituição como ponte entre o Estado e as populações historicamente 

marginalizadas, contribuindo para a consolidação de uma política pública de reconhecimento e 

respeito aos povos originários no Rio Grande do Sul. 

 

4. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

 

O Projeto de Lei recebeu regime de urgência, mas possui resistência de parlamentares da 

oposição (OPPITZ, 2025, s/p), que apoiam a causa indígena, inclusive do Presidente da Casa, o 

Deputado Estadual Pepe Vargas. A Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa não só debateu a situação em reunião ordinária, como fez visitas ao território 

(BRANDES, 2015, s/p).  

Outros (as) parlamentares, tanto estaduais como federais, também estiveram se reunindo no 

local e manifestando-se contrariamente ao projeto de lei do governo. Desde o primeiro momento, os 

Mbyá-Guarani reuniram-se com a Presidência da Assembleia para pedir a retirada do Projeto de 

pauta (VELLEDA, 2025, s/p).  

 

5. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

O Ministério Público Federal, em um primeiro momento, emitiu recomendação ao Projeto 

de Lei (JUSBRASIL, 2025, s/p). Todavia, não sendo atendido, entrou com a ação em defesa dos 

indígenas: 
 
Para o MPF, o projeto não pode seguir sem uma consulta prévia, livre e informada ao povo 
indígena – uma determinação da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que prevê que os povos interessados devem ser amplamente consultados frente a 
qualquer medida legislativa ou administrativa que possa afetá-los. Cerca de 35 famílias 
moram no terreno (BREASSAN, 2025, s/p).] 
 
 

A atuação do Ministério Público Federal foi decisiva para o reconhecimento institucional da 

legitimidade da retomada e para a defesa do direito à consulta prévia, livre e informada da 

comunidade Mbyá-Guarani da Tekoá Ñhe’Engatu. Ao ajuizar ação civil pública em face do Estado 

do Rio Grande do Sul e requerer a suspensão do Projeto de Lei nº 280/2025, o MPF buscou 

assegurar a observância da Convenção nº 169 da OIT e do artigo 231 da Constituição Federal, que 



reconhecem os direitos originários dos povos indígenas sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam.  

Essa iniciativa consolidou o papel do órgão como garantidor do regime jurídico diferenciado 

aplicável aos povos indígenas e reafirmou a necessidade de que qualquer medida legislativa ou 

administrativa que os afete seja precedida de diálogo intercultural efetivo e respeito à 

autodeterminação das comunidades tradicionais. 

 

6. A RETOMADA DA TEKOÁ NHE’ENGATU: HISTÓRIA, AMEAÇAS E 

DOCUMENTAÇÃO DO CONFLITO - UMA PERSPECTIVA GERAL  

 

A retomada da Tekoá Nhe’engatu, em Viamão/RS, é um dos episódios mais significativos e 

complexos de resistência indígena recente no sul do Brasil. Ela começou no início de fevereiro de 

2024, quando cerca de 50 membros do povo Guarani Mbya ocuparam uma área pertencente ao 

Estado do Rio Grande do Sul, até então utilizada pela extinta FEPAGRO e, parcialmente, pelo 

Centro Estadual de Diagnóstico e Pesquisa em Aquicultura (CEPAQ). Trata-se de um imóvel de 

aproximadamente 144,82 hectares, registrado sob a matrícula nº 75.662, localizado na Estrada 

Capitão Gentil Machado de Godoy, em Viamão. 

A ocupação, no entanto, não foi um ato de invasão repentina, mas sim a continuidade de um 

longo processo histórico de deslocamentos forçados e retomadas espirituais. Segundo o Relatório de 

Qualificação de Reivindicação Fundiária elaborado pela FUNAI em setembro de 2024, a decisão de 

retornar à área foi motivada por um aconselhamento (mongueta) dos anciãos Turíbio Gomes (Karai 

Nhe’engatu) e Laurinda Borges (Kerexu), que orientaram a comunidade a buscar um território que 

representasse a “Terra Sem Males”, espaço fundamental para a realização do nhandereko, o “modo 

de ser” Guarani. 

A fundação da aldeia, em 14 de fevereiro de 2024, teve caráter profundamente espiritual: a 

primeira construção erguida foi a Opy, a casa cerimonial, símbolo da centralidade da religiosidade 

na vida coletiva Mbya. O relatório da FUNAI observa que a área da FEPAGRO apresenta as três 

dimensões fundamentais para a formação de um tekoa: as moradias, as roças e a mata, onde se 

exercem práticas tradicionais de caça, pesca e coleta. A Informação Técnica nº 16/2024 da FUNAI, 

de janeiro do mesmo ano, já havia identificado que parte do imóvel público estadual se sobrepunha 

a reivindicações fundiárias indígenas em Viamão, incluindo o território tradicionalmente conhecido 

como Estiva, Itapuã e Morro do Coco, regiões habitadas historicamente pelos Guarani. 

A Comunidade Mbya Guarani da Tekoá Nhe’engatu se organizou rapidamente no local. Em 

poucos meses, consolidou uma estrutura social e produtiva com mais de 57 famílias 

(aproximadamente 143 pessoas), distribuídas em cinco núcleos habitacionais. Há produção de 



artesanato, cultivo de hortas e pomares, atividades agroecológicas e o reaproveitamento das antigas 

instalações da FEPAGRO, incluindo galpões, estufas e uma casa colonial datada de 1832. Apesar da 

precariedade – o abastecimento de água depende de caminhões-pipa da SESAI, há apenas dois 

banheiros coletivos e a escola funciona de forma improvisada – a comunidade mantém viva sua 

língua, sua espiritualidade e suas formas próprias de sociabilidade. 

Desde o início, o Estado do Rio Grande do Sul reagiu judicialmente à ocupação. Em 23 de 

julho de 2024, ingressou com uma Ação de Reintegração de Posse perante a Justiça Estadual, 

alegando que a área fora “invadida” e que a presença indígena colocaria em risco as atividades 

científicas do CEPAQ e a segurança dos servidores. Contudo, o Ministério Público Federal (MPF) e 

o Ministério Público Estadual (MPE) manifestaram-se pela declinação da competência para a 

Justiça Federal, com base no artigo 109, inciso XI, da Constituição Federal, que estabelece ser 

competência federal processar e julgar “as disputas sobre direitos indígenas”. A juíza da 3ª Vara 

Cível de Viamão acatou o parecer e determinou o envio dos autos à Justiça Federal. 

O processo passou então a tramitar na 9ª Vara Federal de Porto Alegre, e o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve o indeferimento da liminar de reintegração, 

ressaltando que a desocupação imediata “poderia acirrar os ânimos e agravar o conflito”, 

contrariando a Resolução nº 454/2022 do Conselho Nacional de Justiça, que recomenda cautela e 

diálogo interétnico em casos de remoções de comunidades indígenas. O tribunal entendeu que seria 

prematuro autorizar o despejo sem antes investigar a tradicionalidade da ocupação e reconheceu o 

risco de “desassistência e agravamento do conflito social” caso a liminar fosse concedida. 

A decisão judicial abriu espaço para uma via conciliatória, impulsionada pelo Acordo de 

Cooperação Técnica (ACT) nº 01/2024, firmado entre o Ministério dos Povos Indígenas (MPI) e o 

Estado do Rio Grande do Sul em 31 de agosto de 2024. O ACT estabeleceu um plano conjunto para 

formulação e implementação de políticas públicas voltadas ao bem-viver dos povos indígenas, 

incluindo a regularização fundiária de áreas estaduais ocupadas. A Tekoá Nhe’engatu foi definida 

como uma das áreas prioritárias desse acordo. Em 2025, o Grupo de Trabalho Interinstitucional 

(GT) do ACT (composto por representantes do MPI, FUNAI e governo estadual) realizou visitas 

técnicas in loco (em 26 e 27 de agosto de 2025) e promoveu reuniões de acompanhamento, 

reconhecendo a legitimidade da ocupação e a necessidade de soluções permanentes. 

Entretanto, enquanto o diálogo institucional avançava, novas ameaças surgiram. Em julho de 

2025, o governo estadual apresentou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 280/2025, em 

regime de urgência, propondo a doação de 88,8 hectares da mesma área da FEPAGRO ao 

Município de Viamão. A justificativa era criar um Centro Logístico, Empresarial e Tecnológico, 

alegadamente voltado à geração de emprego e renda. O PL, contudo, condicionava a doação à 



“regularização da fração do imóvel atualmente ocupada pela comunidade indígena”, sem apresentar 

qualquer plano concreto de reassentamento ou garantia de permanência da Tekoá Nhe’engatu. 

A comunidade reagiu imediatamente, emitindo um Parecer de Repúdio ao PL 280/2025, que 

classificou o projeto como “uma anomalia jurídica e ética”. O documento acusa o governo estadual 

de violar a Convenção nº 169 da OIT, ao não realizar consulta livre, prévia e informada; o artigo 

231 da Constituição Federal, ao desrespeitar direitos originários sobre terras tradicionalmente 

ocupadas; e o próprio Acordo de Cooperação Técnica (ACT), que prevê a proteção e regularização 

dessas áreas. A FUNAI, em sua Informação Técnica nº 3/2025, reforçou que a Tekoá Nhe’engatu 

está inserida em uma região de alta relevância ambiental, entre o Bioma Pampa e a Mata Atlântica, 

próxima ao Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos Pachecos e à APA do Banhado Grande. A 

substituição dessa área por um empreendimento logístico representaria um dano ambiental 

irreversível e uma violação ao direito à integridade territorial dos povos indígenas. 

O MPF, com apoio da Defensoria Pública da União (DPU), pediu a suspensão da tramitação 

do projeto de lei até que houvesse manifestação conclusiva da Justiça Federal e das instâncias de 

conciliação criadas pelo ACT. O pedido, porém, foi indeferido pelo juízo federal, sob o argumento 

de que interferir na tramitação legislativa configuraria violação à separação dos Poderes. Mesmo 

assim, a audiência de conciliação foi mantida para 25 de agosto de 2025, evidenciando a disposição 

institucional em buscar alternativas pacíficas. 

Dessa forma, a comunidade vive sob dupla tensão: de um lado, o reconhecimento formal e 

técnico da legitimidade de sua ocupação, com respaldo da FUNAI, do MPI, do MPF e até do TRF4; 

de outro, a ameaça concreta representada pelo projeto de lei estadual que tenta desmembrar e 

destinar a área a interesses empresariais. Essa contradição entre os esforços de cooperação 

intergovernamental e as ações unilaterais do Executivo estadual expõe o caráter conflituoso da 

política fundiária no Rio Grande do Sul e o descompasso entre o discurso da conciliação e as 

práticas de destinação econômica de terras públicas. 

Atualmente, a Tekoá Nhe’engatu é uma comunidade reconhecida socialmente pelo Estado 

do Rio Grande do Sul como Ponto Popular de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional de 

base indígena, por meio do Decreto nº 57.791/2024 e da Resolução nº 07/2025 da CAISAN-RS. 

Mesmo assim, continua sofrendo ameaças, carências materiais e a insegurança jurídica decorrente 

da ausência de demarcação definitiva. As lideranças locais e o cacique Eloir de Oliveira reiteram 

que o retorno à terra é inseparável de uma luta pela dignidade, pela espiritualidade e pela 

continuidade cultural do povo Mbyá Guarani. 

Para compreender o conjunto desse conflito e documentá-lo de forma consistente, é 

fundamental reunir as fontes que o relatório Fiocruz compila. Entre os principais documentos 

oficiais estão: o Relatório de Qualificação de Reivindicação Fundiária (FUNAI, setembro/2024), as 



Informações Técnicas nº 16/2024 e nº 3/2025 (FUNAI), o Acordo de Cooperação Técnica MPI nº 

01/2024, os Ofícios SEI nº 6176/2024 e nº 4316/2025 do MPI, o Parecer do Ministério Público 

Estadual de Viamão, a Promoção do MPF e a Contestação apresentada pela DPU em nome da 

comunidade. Esses documentos fornecem a base jurídica e técnica do dossiê. 

Em complemento, devem ser anexadas matérias jornalísticas e relatórios institucionais 

recentes, que dão visibilidade pública ao caso — como as reportagens do Sul21, Brasil de Fato RS, 

G1 RS, Agência Brasil, CIMI, e notas oficiais do Ministério dos Povos Indígenas e da FUNAI sobre 

o andamento do ACT e a situação das retomadas Guarani no estado. 

A organização desse material é essencial para demonstrar, de forma documental e 

cronológica, que a retomada da Tekoá Nhe’engatu é parte de um processo mais amplo de 

reivindicação histórica e espiritual, amparado em fundamentos constitucionais e internacionais, mas 

ameaçado por políticas estatais de destinação de terras públicas a empreendimentos privados. O 

conflito em Viamão sintetiza, portanto, a tensão entre dois paradigmas de uso do território: de um 

lado, o paradigma econômico da propriedade e da mercantilização da terra; de outro, o paradigma 

do tekoa, onde o território é o espaço sagrado de reprodução da vida, da cultura e da comunidade. 

  

7. TABELA DE DOCUMENTOS DO CASO TEKOÁ NHE'ENGATU 

 

Natureza Título / Tipo de 
Documento 

Número de Processo / 
Referência 

Data  

Judicial Despacho/Decisão 
(Agravo de Instrumento - 
TRF4) - Indeferimento 
Liminar 

N° 
5043636-39.2024.4.04.00
00/RS 

13/12/2024 

Judicial Despacho/Decisão 
(Justiça Federal) - 
Indeferimento Liminar 
MPF 

N° 
5048737-97.2024.4.04.71
00/RS 

13/08/2025 

Judicial Despacho/Decisão 
(Justiça Estadual) - 
Declínio de Competência 

N° 
5020736-35.2024.8.21.00
39/RS 

06/08/2024 

Judicial Contestação (DPU) - 
Comunidade Indígena 
Guarani Nhe'ẽ Ngatu 

N° 
5048737-97.2024.4.04.71
00 

08/12/2024 



Judicial Promoção (MPF) - 
Pedido de Remessa à 
Justiça Federal 

N° 
5020736-35.2024.8.21.00
39 

03/08/2024 

Judicial Parecer (MPE) - 
Concordância com a 
Remessa à Justiça Federal 

N° 
5020736-35.2024.8.21.00
39 

05/08/2024 

Judicial Petição (AGU/União) - 
Declínio de Interesse no 
Agravo de Instrumento 

N° 
5043636-39.2024.4.04.00
00 

17/12/2024 

Governamental/Técnico Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT) MPI/RS 

N° 01/2024 (SEI 
15000.000787/2024-62) 

13/09/2024 

Governamental/Técnico Plano de Trabalho do 
Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT) 

N° SEI 44807201 Setembro/2024 

Governamental/Técnico Informação Técnica 
FUNAI - Sobreposição de 
Imóveis Estaduais 

N° 16/2024/COREM (SEI 
6213549) 

19/01/2024 

Governamental/Técnico Informação Técnica 
FUNAI - Áreas 
Prioritárias para 
Regularização 

N° 3/2025/CORI (SEI 
8058074) 

06/02/2025 

Governamental/Técnico Relatório Qualificação 
Reivindicação Fundiária 
Nhe'engatu (FUNAI) 

N° SEI 7339895 17/09/2024 

Governamental/Técnico Resumo Processo SEI 
Funai (Geral) 

N° SEI 
08128.000160/2024-18 

17/09/2024 

Governamental/Técnico Ofício MPI - Início das 
atividades e Áreas 
Prioritárias do ACT 

N° SEI 6176/2024/MPI 05/12/2024 

Governamental/Técnico Ofício MPI - Solicitação 
de Informações sobre o 
PL 280/2025 

N° SEI 4316/2025/MPI 15/07/2025 

Governamental/Técnico Projeto de Lei - Doação 
de Imóvel ao Município 
de Viamão 

PL N° 280/2025 11/07/2025 



Governamental/Técnico Mapa Cadastro Área 
CEPAQ Viamão - 
DDPA-SEAPI 

Mapa (UTM 
AJUSTADO) 

08/04/2013 

Governamental/Técnico Apresentação Nhe'engatu 
- Grupo de Trabalho 
(MPI) 

Acordo de Cooperação 
Técnica n.° 1/2024 

2024/2025 

Comunitário Parecer da Comunidade 
Mbya Guarani - Repúdio 
ao PL 280/2025 

s/n 28/07/2025 

Comunitário Documento Caciques 
Mbya Guarani - 
Reivindicação de 
Educação 

s/n 18/04/2024 

Comunitário Documento Comunidade 
- Requerimento de 
Inclusão da Área na 
Negociação FUNAI 

s/n 25/06/2024 

Comunitário Documento Comunidade 
- Contraproposta ao 
DDPA 

s/n Outubro/2024 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por todo o acima exposto, entendendo que a Tekoá Ñhe’Engatu encontra-se em risco, tanto 

para o Povo Mbyá-Guarani, quanto para o meio ambiente, dada a destinação que está sendo 

aventada, remete-se ao Mapa de Conflitos- Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil da Fundação 

Oswaldo Cruz, para a sua análise, requerendo que o integre, dado os elementos de racismo 

ambiental.  

O caso da Tekoá Nhe’engatu sintetiza um conflito emblemático entre a racionalidade 

econômica do Estado - que trata a terra como ativo público passível de alienação - e a cosmovisão 

Guarani, que a reconhece como território ancestral, espaço de vida e espiritualidade. As decisões 

judiciais e pareceres técnicos produzidos até o momento evidenciam reconhecimento institucional 

crescente da legitimidade da ocupação indígena, mas a ameaça de remoção persiste, especialmente 

diante do PL 280/2025 e da ausência de uma política estadual consistente de reconhecimento e 

destinação de terras para povos originários. 



O dossiê demonstra que a retomada da Tekoá Nhe’engatu não é apenas um ato de 

resistência, mas também um processo de reconstrução de uma comunidade e de reapropriação da 

terra como bem comum, em consonância com o que dispõe o art. 231 da Constituição Federal, a 

Convenção nº 169 da OIT e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas. A solução do conflito exige a implementação efetiva do ACT nº 01/2024, a suspensão do 

PL 280/2025 e a inclusão definitiva da área no processo de regularização fundiária federal, 

conforme recomendações da FUNAI, do MPF e do MPI. Somente a partir desse reconhecimento 

poderá ser garantida a permanência segura e digna da comunidade Mbyá Guarani no território que 

lhe pertence desde antes da formação do Estado brasileiro. 
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